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EXCELENTÍSSIMA(O) SENHORA(O) DOUTORA(O) JUIZA(O) DA ZONA ELEITORAL DE 

JACOBINA/BA. 

 

 

 

 

RRC nº 0600258-33.2024.6.05.0046 

DRAP nº. 0600256-63.2024.6.05.0046 

 

ROSEMEIRE JUVENCIO DOS SANTOS, brasileira, candidata ao 

pleito de Vereador por meio do RRC nº. 0600385-68.2024.6.05.0046, inscrita no CPF 

nº. 021.847.867-48, residente e domiciliada na fazenda 9, Adutora, Jacobina- Bahia, 

CEP: 44700-000, vem, por seu advogado ao fim assinado, constituído nos termos do 

instrumento de mandato em anexo, propor  

AÇÃO DE IMPUGNAÇÃO DE PEDIDO DE REGISTRO DE CANDIDATURA  

em face de CÍCERO DE CARVALHO MONTEIRO, já devidamente 

qualificado perante essa Corte Eleitoral, filiado Partido dos Trabalhadores, candidato 

ao pleito majoritário vindouro ao cargo de Vice-Prefeito pela COLIGAÇÃO “UNINDO 

FORÇAS POR JACOBINA”, integrada pelos partidos políticos AVANTE / Federação 

PSDB CIDADANIA(PSDB/CIDADANIA) / PSB, e cujo endereço para citação também é 

de conhecimento do Cartório Eleitoral, pelas razões de fato e de direito a seguir 

deduzidas. 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O Impugnado requereu, perante a Justiça Eleitoral, no mês em 

curso, o registro de candidatura ao pleito majoritário para vice-prefeito pela 

COLIGAÇÃO “UNINDO FORÇAS POR JACOBINA”, integrada pelos partidos políticos 

AVANTE / Federação PSDB CIDADANIA(PSDB/CIDADANIA) / PSB,”, tendo sido 
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publicado o Edital no dia 12/08/2024, de modo que manifestamente tempestiva a 

presente impugnação, já que proposta no quinquídio legal. 

Ocorre que o pedido de registro de candidatura em tela não 

pode ser deferido, em razão do quanto disposto no §9º, do artigo 14, da Constituição 

Federal, e, ainda, por força do quanto estatuído na alínea “g”, do inciso I, do artigo 1º 

da Lei Complementar nº. 64/90. 

É o que ora passamos a demonstrar. 

DA LEGITIMIDADE ATIVA DA IMPUGNANTE 

A ora Impugnante requereu seu registro de candidatura pelo 

Partido Democracia Cristã - DC visando a disputa do pleito proporcional nas eleições 

vindouras no Município de Jacobina. 

Dentro dessa perspectiva, não pairam dúvidas quanto a sua 

legitimidade para promover a presente AIRC, nos termos do art. 3º da Lei 

Complementar 64/90. 

DO RESUMO FÁTICO 

O Impugnado foi Secretário da SEDUR (Secretaria de 

desenvolvimento urbano do Estado da Bahia).  

Nesta condição, assumiu, como gestor (ordenador de despesas) 

o repasse de recursos relativos ao convênio celebrado desde 18.12.2008, com a OSCIP 

INSTITUTO BRASIL – PRESERVAÇÃO AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

(IB) - então presidida pela Sra. Dalva Sele Paiva -, permanecendo sob sua 

responsabilidade, até 17.12.2010.  

O referido convênio ganhou repercussão nacional, após 

matéria da Revista Veja, que relatou as inúmeras ilegalidades em sua formalização e 

repasses.  

O Tribunal de Contas do Estado da Bahia, órgão de controle 

externo e que fiscaliza Convênios firmados pelo Estado da Bahia e entidades do 

terceiro setor, nos autos do processo TCE/002053/2010, desaprovou as contas do 
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convênio 23/2008, condenando os responsáveis ao ressarcimento de valores ao 

Erário e multa.  

Importante frisar, por importante, que o caso em comento se 

trata de rejeição de contas por órgão colegiado que implicou em sanção de 

devolução de alta quantia ao erário e multa, elementos que já levam ao 

reconhecimento da prática por ato doloso de improbidade administrativa. 

Vejamos a conclusão do relator (voto integral em anexo) ao 

proceder o encaminhamento pela desaprovação e aplicação das sanções ao ora 

candidato e ex-gestor: 

 

CONCLUSÃO 
Ante o exposto, acompanhando integralmente o relatório de auditoria emitido pela 1ª 
CCE, o relatório emitido pela Auditoria Geral do Estado – AGE, parcialmente o parecer 
do Ministério Público, e, principalmente, lastreado nas provas documentais carreada 
aos autos, devidamente sopesada com a defesa dos gestores, baseado na doutrina 
do processo de contas, na jurisprudência, nos normativos legais e na legislação própria 
do TCE/BA, VOTO, pela: 
 
a) desaprovação da prestação de contas do Convênio nº 23/2008, de Responsabilidade 
da sra. Dalva Sele Paiva e Justina Mercedes Paiva, Presidentes do Instituo Brasil (IB), na 
forma do art. 24, III, da Lei Complementar Estadual nº 005/91 c/c art. 122, III, “a”, “b”, 
“c” e “d”, do Regimento Interno deste TCE, tendo em vista a prática de ato capaz de 
caracterizar irregularidade insanável, na forma da Lei 8.429/92, para efeito do quanto 
disposto no art. 1º, I, “g”, da LC nº 64/90;  
 
b) imputação de responsabilidade financeira de forma solidária, nos seguintes 
termos, aos gestores abaixo indicados: 
 
b.1) ao sr. Afonso Bandeira Florense, então Secretário da SEDUR (02/01/07 até 
31/03/10), a Diretora Geral (DG) Leda Oliveira de Souza, a Coordenadora de 
Convênios, Valdirene dos Santos Nascimento, ao Coordenador II, Lincoln Machado 
Marques, a Superintendente de Habitação (SH), Liana Sílvia de Viveiros Oliveira, a 
Diretora de Planejamento Habitacional (DPH), Maria Auxiliadora da Silva Lobão, a 
Coordenadora de Acompanhamento e Avaliação de Programas Habitacionais, Ana 
Cristina Correia do Vale, a Presidente do Instituto Brasil, Dalva Sele Paiva (até 
11/2010), da quantia de R$ 4.373.321,75, referente à primeira parcela do Convênio nº 
23/2008, atualizada monetariamente e acrescida de juros legais, incidentes a partir de 
18/04/2009, prazo final para a aplicação desses recursos; 
 
b.2) ao sr. Afonso Bandeira Florense, então Secretário da SEDUR (02/01/07 até 
31/03/10), ao sr. Cícero de Carvalho Monteiro, então Secretário da SEDUR (a partir 
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31/03/10), a Diretora Geral (DG) Leda Oliveira de Souza, a Coordenadora de 
Convênios, Valdirene dos Santos Nascimento, ao Coordenador II, Lincoln Machado 
Marques, a Superintendente de Habitação (SH), Liana Sílvia de Viveiros Oliveira, a 
Diretora de Planejamento Habitacional (DPH), Maria Auxiliadora da Silva Lobão, a 
Coordenadora de Acompanhamento e Avaliação de Programas Habitacionais, Ana 
Cristina Correia do Vale, a Presidente do Instituto Brasil, Dalva Sele Paiva (até 
11/2010), da quantia de R$ 3.637.726,10, referente à segunda parcela do Convênio nº 
23/2008, atualizada monetariamente e acrescida de juros legais, incidentes a partir de 
28/06/2010, prazo final para aplicação desses recursos; 
 
c) aplicação a Afonso Bandeira Florense, Leda Oliveira de Souza, Valdirene dos Santos 
Nascimento, Lincoln Machado Marques, Liana Sílvia de Viveiros Oliveira, Maria 
Auxiliadora da Silva Lobão, Ana Cristina Correia do Vale, Dalva Sele Paiva, de multa 
no importe de 1%, para cada um, calculado sobre o valor atualizado do montante 
repassado ao IB, pelo dano causado ao erário, conforme autoriza o art. 34 da Lei 
Orgânica deste TCE; 
 
d) aplicação de multa no valor de R$ 11.153,78 a Sra. Dalva Sele Paiva, conforme ato 
nº 43 do TCE, na forma do art. 35, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 005/91, 
pelas irregularidades verificadas nos presentes autos, a saber: (i) descumprimento do 
prazo efetividade do programa; (ii) aplicação dos recursos em desacordo com o 
cronograma de desembolso e o Plano de Trabalho (e descumprimento da meta de 
construção de moradias); (iii) transferência e movimentação irregulares de recursos; 
(iv) apresentação de notas fiscais inidôneas no valor de R$ 3,7 milhões; (v) despesas 
inidôneas com aluguel de imóveis; (vi) não recolhimento de tributos retidos no total de 
R$ 6,4 mil; (vii) comprovação irregular de despesas com combustíveis no valor de R$ 
28,6 mil; (viii) irregularidades na realização de cursos. 
 
e) aplicação de multa individual, no valor de R$ 11.153,78, conforme ato nº 43 do TCE, 
aos ex-servidores Lincoln Machado Marques, Valdirene Nascimento, Ana Cristina 
Valle, Maria Auxiliadora Lobão, Liana Viveiros e Leda Oliveira de Souza, tendo em 
vista a elaboração e homologação do parecer que sugeriu a aprovação com ressalvas 
da prestação de contas da primeira parcela repassada ao Instituto Brasil, na forma do 
art. 35, inciso II, da Lei Orgânica deste TCE; 
 
f) aplicação de multa no valor de R$ 11.153,78, conforme ato nº 43 do TCE, ao sr. 
Cícero de Carvalho Monteiro e a sra. Leda Oliveira de Souza, tendo em vista a 
liberação indevida da segunda parcela do Convênio nº 23/2008, na forma do art. 35, 
incisos II e III, da Lei Complementar Estadual nº 05/91; 
 
g) envio de cópia do processo ao MPE, ao MPF, à PGR, ao STJ, à Câmara dos 
Deputados, ao TRF 1ª, e à PGE para apurar a possível prática de ilícito disciplinar, 
criminal e prática de ato de improbidade, por parte do então Procurador-Chefe da PLC 
Dr. Paulo Moreno Carvalho, do sr. Rui Costa, do sr. Jacques Wagner, do sr. Afonso 
Bandeira Florense, do sr. Cícero de Carvalho Monteiro, da sra. Leda Oliveira de Souza, 
da sra. Valdirene dos Santos Nascimento, do sr. Lincoln Machado Marques, da sra. 
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Liana Sílvia de Viveiros Oliveira, da sra. Maria Auxiliadora da Silva Lobão, da sra. Ana 
Cristina Correia do Vale, da sra Dalva Sele Paiva e da sra Justina Mercedes Paiva. 
 
h) imposição de determinação à SEDUR para que se abstenha de realizar qualquer 
espécie de convênio ou termo congênere com o Instituto Brasil (IB), ou entidade de 
qual fizer parte a sra. Dalva Sele Paiva e a sra. Justina Mercedes Paiva. 

 

Desse modo, não pairam dúvidas que a decisão acima exarada 

pelo TCE, que rejeita a prestação de contas do convênio, de responsabilidade do 

Impugnado, atrai a inelegibilidade do art. 1º, inciso I, “g”, da LC 64/90.  

 

PRELIMINARMENTE  

DA INEXISTÊNCIA DE EFEITO SUSPENSIVO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL – DECISÃO 

EM PLENA EXECUÇÃO – AUSÊNCIA DE EXTENSÃO DE EFEITOS 

Ab initio, cumpre chamar à atenção do Zonal para a plena 

efetividade da decisão que enseja a inelegibilidade do ora candidato Impugnado. 

Com efeito, o acórdão da lavra do Colegiado do Tribunal de 

Contas do Estado Bahia foi julgado em 04.10.2017. 

Mesmo devidamente notificado, o ora candidato interpôs 

Recurso de Revisão somente em 14/02/2019, conforme se comprova da 

movimentação do processo Incidental TCE/000941/2019, cópia anexa e que já conta 

com Parecer do Ministério Público de Contas pelo Não Conhecimento, conforme print:  
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Fato concreto é que a mera interposição da tutela de revisão 

não suspende os efeitos do acórdão colegiado do TCE, conforme disposição do art. 232 

e 234 do Regimento Interno da Corte de Contas, litteris: 

AArrtt..  223322..  CCaabbeerráá  rreesscciissããoo  ddee  

jjuullggaaddoo  ddee  ddeecciissããoo  ddoo  TTrriibbuunnaall  ddee  CCoonnttaass,,  

iinntteerrppoossttaa  ddeennttrroo  ddee  0022  ((ddooiiss))  aannooss  ddoo  

ttéérrmmiinnoo  ddoo  pprraazzoo  ppaarraa  iinntteerrppoossiiççããoo  ddee  

rreeccuurrssoo  oouu  eemmbbaarrggooss  ddee  ddeeccllaarraaççããoo,,  aa  

rreeqquueerriimmeennttoo  ddoo  iinntteerreessssaaddoo,,  iinncclluussiivvee  

PPrrooccuurraaddoorriiaa  GGeerraall  ddoo  EEssttaaddoo  ee  ddoo  

MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  jjuunnttoo  aaoo  TTrriibbuunnaall  ddee  

CCoonnttaass,,  ppeerraannttee  oo  PPrreessiiddeennttee,,  ddeessddee  qquuee  ssee  

vveerriiffiiqquuee,,  ppeelloo  mmeennooss,,  uumm  ddooss  sseegguuiinntteess  

pprreessssuuppoossttooss::  II  ––  eerrrroo  ddeeccoorrrreennttee  ddee  

ccáállccuulloo,,  aattoo  oouu  ddooccuummeennttoo;;  

((......))  

AArrtt..  223344..  AA  rreesscciissããoo  ddee  jjuullggaaddoo  nnããoo  

ssuussppeennddee  aa  eexxeeccuuççããoo  ddaa  ddeecciissããoo  ee  ssóó  ppooddee  

sseerr  iinntteerrppoossttaa  uummaa  vveezz  ppaarraa  aa  mmeessmmaa  

mmaattéérriiaa..  

 

In casu, com todas as vênias, não houve nenhuma atribuição de 

efeito suspensivo por parte da Relatoria do referido feito até mesmo pela ausência de 

previsão legal nesse sentido. 

Excelência, por amor ao debate, nem se defenda aqui que 

eventual efeito suspensivo que tenha sido deferido em face de quaisquer dos outros 

envolvidos no processo seja extensivo ao ora candidato. 

Não e não!! 
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E não poderia ser diferente, tendo em vista que claramente se 

depreende uma análise individualizada da conduta de gestão de cada envolvido no 

processo de Tomada de Contas, de modo que eventual causa de pedir da rescisão diz 

respeito somente aos fatos atribuídos a parte e não aos outros demandados. 

Além do mais, inexiste no âmbito do Tribunal de Contas do 

Estado da Bahia e do Tribunal de Contas da União norma processual e material que 

institua ou reconheça quaisquer das figuras do litisconsórcio prevista no Código de 

Processo Civil. 

O entendimento jurisprudencial dominante é no sentido de 

que, em ação processo administrativo em sede de Controle Externo, não se exige a 

formação de litisconsórcio por falta de previsão legal e de relação jurídica entre as 

partes que se obrigue a decidir de modo uniforme a demanda. 

Salienta-se que, no que se refere à formação do polo passivo, o 

Tribunal de Contas não exerce função judicante, típica do Poder Judiciário, mas de 

controle externo, de forma que inexiste no âmbito da Corte de Contas a relação 

jurídica exigida como pressuposto para a formação de litisconsórcio passivo 

necessário, e, ainda, não existe a figura do litisconsórcio passivo necessário sob a ótica 

da responsabilização administrativa. 

Os entendimentos do Tribunal de Contas de Rondônia e 

Tribunal de Contas da União são dignos de nota, verbis: 

““EEmmeennttaa::  FFIISSCCAALLIIZZAAÇÇÃÃOO..  TTOOMMAADDAA  DDEE  

CCOONNTTAASS  EESSPPEECCIIAALL..  AAUUSSÊÊNNCCIIAA  DDEE  PPRREESSTTAAÇÇÃÃOO  DDEE  

CCOONNTTAASS..  CCOONNVVÊÊNNIIOO  NN..  333388//22000077PPGGEE..  SSEECCRREETTAARRIIAA  

DDEE  EESSTTAADDOO  DDOO  EESSPPOORRTTEE,,  CCUULLTTUURRAA  EE  LLAAZZEERR..  LLIIGGAA  

DDEESSPPOORRTTIIVVAA  EE  CCUULLTTUURRAALL  DDOO  BBAAIIRRRROO  NNAACCIIOONNAALL..  

DDAANNOO  AAOO  EERRÁÁRRIIOO..  LLIITTIISSCCOONNSSÓÓRRCCIIOO  PPAASSSSIIVVOO  

NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO  IINNAAPPLLÍÍCCAAVVEELL..  11  ––  TToommaaddaa  ddee  

CCoonnttaass  EEssppeecciiaall  iinnssttaauurraaddaa  ccoomm  ffuunnddaammeennttoo  

nnoo  aarrtt..  88ºº,,  ccaappuutt,,  ddaa  LLeeii  CCoommpplleemmeennttaarr  nn..  

115544//11999966..  22  --  AA  ffoorrmmaaççããoo  ddee  lliittiissccoonnssóórrcciioo  
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PPRROOCCUURRAADDOORRIIAA--GGEERRAALL  DDEE  CCOONNTTAASS  0055  

wwwwww..mmppcc..rroo..ggoovv..bbrr  66  ppaassssiivvoo  nneecceessssáárriioo  nnaass  

aapprreecciiaaççõõeess  ddee  ccoonnttaass  nnããoo  ssee  aapplliiccaa..  33  --  

VViioollaaççããoo  aaooss  pprriinnccííppiiooss  ddaa  lleeggaalliiddaaddee,,  

iimmppeessssooaalliiddaaddee  ee  mmoorraalliiddaaddee  ((aarrtt..  3377  ccaappuutt,,  

ddaa  CCFF//8888))..  44  --  AAffrroonnttaa  ààss  ccllááuussuullaass  

ccoonnvveenniiaaiiss..  55  ––  CCoommpprroovvaaççããoo  ddee  ddaannoo  aaoo  

eerráárriioo,,  aannttee  oo  ddeessvviioo  ddee  ddiinnhheeiirroo  ppúúbblliiccoo..  

66  --  RReessppoonnssaabbiilliiddaaddee  ssoolliiddáárriiaa  ddoo  eennttããoo  

PPrreessiiddeennttee  ddaa  LLiiggaa  DDeessppoorrttiivvaa  ddoo  BBaaiirrrroo  

NNaacciioonnaall  ccoomm  oo  eexx--SSeeccrreettáárriioo  ddee  EEssttaaddoo  ddoo  

EEssppoorrttee,,  CCuullttuurraa  ee  LLaazzeerr..  77  ––  BBaaiixxaa  ddee  

rreessppoonnssaabbiilliiddaaddee  ddaa  PPeessssooaa  JJuurrííddiiccaa..  88  ––  

JJuullggaammeennttoo  IIrrrreegguullaarr..  99  ––  IImmppuuttaaççããoo  ddee  

ddéébbiittoo  ee  ffiixxaaççããoo  ddee  mmuullttaa..  ((AAccóórrddããoo  nn..  

118866//22001144  ––  11ªª  CCââmmaarraa,,  rreeffeerreennttee  aaoo  PPrroocceessssoo  

nn..  22662288//22000099..  RReellaattoorr::  CCoonnsseellhheeiirroo  BBeenneeddiittoo  

AAnnttôônniioo  AAllvveess))  ((GGrriiffoouu--ssee))..  

AAccóórrddããoo  11777744//22002211  ––  PPlleennáárriioo,,  RReell..  

MMiinn..  RRaaiimmuunnddoo  CCaarrrreeiirroo  DDEENNÚÚNNCCIIAA..  

CCOONNHHEECCIIMMEENNTTOO..  PPRREESSSSUUPPOOSSTTOOSS  PPAARRAA  

CCOONNSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO  EE  DDEESSEENNVVOOLLVVIIMMEENNTTOO  VVÁÁLLIIDDOO  DDOO  

PPRROOCCEESSSSOO..  AAUUSSÊÊNNCCIIAA  DDEE  PPRREEVVIISSÃÃOO  NNOORRMMAATTIIVVAA  DDEE  

LLIITTIISSCCOONNSSÓÓRRCCIIOO  PPAASSSSIIVVOO  NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO..  

CCUUMMPPRRIIMMEENNTTOO  DDOOSS  PPRRIINNCCÍÍPPIIOOSS  DDOO  DDEEVVIIDDOO  

PPRROOCCEESSSSOO  LLEEGGAALL  EE  DDOO  CCOONNTTRRAADDIITTÓÓRRIIOO..  DDIISSPPEENNSSAA  

IIRRRREEGGUULLAARR  DDEE  LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO..  CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  

IINNDDEEVVIIDDAA  CCOOMM  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDEE  CCOONNVVÊÊNNIIOO  FFIIRRMMAADDOO  

CCOOMM  TTEERRCCEEIIRROO..  AAUUSSÊÊNNCCIIAA  DDEE  NNEEXXOO  EENNTTRREE  

OOBBJJEETTIIVVOOSS  IINNSSTTIITTUUCCIIOONNAAIISS  DDOO  CCOONNVVEENNEENNTTEE  EE  OO  

OOBBJJEETTOO  SSUUBBCCOONNTTRRAATTAADDOO..  MMUULLTTAA  DDOO  AARRTT..  5588  DDAA  

LLEEII  88..444433//11999922..  EEMMBBAARRGGOOSS  DDEE  DDEECCLLAARRAAÇÇÃÃOO..  

LLIITTIISSCCOONNSSÓÓRRCCIIOO  PPAASSSSIIVVOO  NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO  NNÃÃOO  

RREECCOONNHHEECCIIDDOO  PPEELLAA  LLEEII  OORRGGÂÂNNIICCAA  DDOO  TTCCUU..  
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FFUUNNDDAAMMEENNTTOOSS  DDEE  SSEENNTTEENNÇÇAA  PPRROOFFEERRIIDDAA  EEMM  AAÇÇÃÃOO  

CCIIVVIILL  PPOORR  IIMMPPRROOBBIIDDAADDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAATTIIVVAA  

FFAAVVOORRÁÁVVEELL  AAOO  AACCUUSSAADDOO  NNÃÃOO  CCOONNSSIIDDEERRAADDOOSS  PPEELLOO  

TTRRIIBBUUNNAALL..  EELLEEMMEENNTTOOSS  DDEE  CCOONNVVIICCÇÇÃÃOO  

CCOONNSSIISSTTEENNTTEESS..  OOMMIISSSSÃÃOO  RREELLEEVVAANNTTEE..  

RREECCOONNHHEECCIIMMEENNTTOO  EEXXCCEEPPCCIIOONNAALL  DDEE  EEFFEEIITTOOSS  

IINNFFRRIINNGGEENNTTEESS..  AACCOOLLHHIIMMEENNTTOO..  AAFFAASSTTAAMMEENNTTOO  DDAA  

MMUULLTTAA  AAPPLLIICCAADDAA..  CCIIÊÊNNCCIIAA  AAOOSS  IINNTTEERREESSSSAADDOOSS..    

AAccóórrddããoo  22119999//22001155  --  PPlleennáárriioo,,  RReell..  

MMiinn..  JJoosséé  JJoorrggee  EEnnuunncciiaaddoo  NNoo  TTCCUU,,  aa  

ssoolliiddaarriieeddaaddee  ppaassssiivvaa  ccoonnssttiittuuii  bbeenneeffíícciioo  

ddoo  ccrreeddoorr,,  qquuee  ppooddee  eexxiiggiirr  ddee  uumm  oouu  ddee  

ttooddooss  ooss  ddeevveeddoorreess  aa  iinntteeggrraalliiddaaddee  ddaa  

ddíívviiddaa..  NNããoo  hhaavveennddoo  lliittiissccoonnssóórrcciioo  

nneecceessssáárriioo,,  nnããoo  éé  ddiirreeiittoo  ssuubbjjeettiivvoo  ddoo  

ddeevveeddoorr  cciittaaddoo  eexxiiggiirr  aa  cciittaaççããoo  ddooss  ddeemmaaiiss  

rreessppoonnssáávveeiiss  ssoolliiddáárriiooss..  AAccóórrddããoo  884422//22001177  --  

PPlleennáárriioo,,  RReell..  MMiinn..  BBeennjjaammiinn  ZZyymmlleerr  

EEnnuunncciiaaddoo  NNooss  pprroocceessssooss  ddee  ccoonnttrroollee  eexxtteerrnnoo  

aa  ssoolliiddaarriieeddaaddee  ppaassssiivvaa  éé  bbeenneeffíícciioo  ddoo  

EEssttaaddoo--aauuttoorr,,  aa  qquueemm,,  nnaa  ccoonnddiiççããoo  ddee  

ccrreeddoorr,,  éé  ffaaccuullttaaddoo  eexxiiggiirr  ddee  uumm  oouu  ddee  

ttooddooss  ooss  ddeevveeddoorreess  aa  iinntteeggrraalliiddaaddee  ddaa  

ddíívviiddaa  ((aarrttss..  227755,,  228822  ee  228833  ddoo  CCóóddiiggoo  

CCiivviill))..  LLooggoo,,  oo  lliittiissccoonnssóórrcciioo  nneecceessssáárriioo  

nnããoo  ccoonnffiigguurraa  ddiirreeiittoo  ssuubbjjeettiivvoo  ddoo  

rreessppoonnssáávveell  cciittaaddoo,,  nnããoo  hhaavveennddoo  qquuee  ssee  

ffaallaarr  eemm  pprreejjuuíízzoo  pprroocceessssuuaall  ee  aaooss  

iinntteerreesssseess  ddoo  rreeccoorrrreennttee  ppoorr  eellee  ppeerrmmaanneecceerr  

iissoollaaddaammeennttee  nnoo  ppoolloo  ppaassssiivvoo  ddoo  pprroocceessssoo..””  

A conclusão que se chega no vertente é da plenitude da decisão 

colegiada do TCE e dos efeitos, pois que não há notícia de suspensão 

administrativamente ou mesmo pelo Judiciário. 
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A Jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral é sedimentada 

quanto a necessidade de atribuição expressa e específica de efeito suspensivo, litteris: 

““[[......]]  22..  ÉÉ  aasssseennttee  oo  eenntteennddiimmeennttoo  

ddeessttaa  CCoorrttee  ddee  qquuee  ‘‘OO  rreeccuurrssoo  ddee  rreevviissããoo  

iinntteerrppoossttoo  ppeerraannttee  oo  TTrriibbuunnaall  ddee  CCoonnttaass  ddaa  

UUnniiããoo  ee  ooss  eemmbbaarrggooss  ddee  ddeeccllaarraaççããoo  aa  eellee  

rreellaattiivvooss  nnããoo  aaffaassttaamm  oo  ccaarráátteerr  ddeeffiinniittiivvoo  

ddaa  ddeecciissããoo  qquuee  rreejjeeiittaa  aass  ccoonnttaass’’  [[......]]..””  

((AAcc..  ddee  66..22..22001144  nnoo  RREEssppee  nnºº  2200441177,,  rreell..  

MMiinn..  MMaarrccoo  AAuurréélliioo,,  rreedd..  ddeessiiggnnaaddoo  MMiinn..  

LLaauurriittaa  VVaazz;;  nnoo  mmeessmmoo  sseennttiiddoo  oo  AAcc..  ddee  

2200..1100..22001111  nnoo  RREEssppee  nnºº  11110088339955,,  rreell..  MMiinn..  

AArrnnaallddoo  VVeerrssiiaannii..))  

““[[......]]  33..  IIrrrreeccoorrrriibbiilliiddaaddee  ddaa  

ddeecciissããoo  ddee  rreejjeeiiççããoo  ddee  ccoonnttaass..  OO  rreeccuurrssoo  ddee  

rreevviissããoo  pprreessssuuppõõee  jjuussttaammeennttee  aa  

iirrrreeccoorrrriibbiilliiddaaddee  ddaa  ddeecciissããoo  ddoo  TTrriibbuunnaall  ddee  

CCoonnttaass,,  àà  sseemmeellhhaannççaa  ddaa  aaççããoo  rreesscciissóórriiaa  

((aarrtt..  3355  ddaa  LLeeii  nnºº  88..444433//11999922  ee  aarrtt..  228888  ddoo  

RReeggiimmeennttoo  IInntteerrnnoo  ddoo  TTCCUU))..  PPrreecceeddeenntteess..  44..  

OO  ssoobbrreessttaammeennttoo  ddoo  rreeccuurrssoo  ddee  rreevviissããoo  ppaarraa  

aagguuaarrddaarr  oo  jjuullggaammeennttoo  ddee  ccaassoo  sseemmeellhhaannttee  

ppeelloo  TTrriibbuunnaall  ddee  CCoonnttaass  nnããoo  rreettiirraa  oo  

ccaarráátteerr  ddeeffiinniittiivvoo  ddaa  rreejjeeiiççããoo  ddee  ccoonnttaass,,  

ccoommppeettiinnddoo  aaoo  iinntteerreessssaaddoo  bbuussccaarr  aa  

ccoonncceessssããoo  ddee  eeffeeiittoo  ssuussppeennssiivvoo  aaoo  rreeccuurrssoo  

ddee  rreevviissããoo,,  ddeemmoonnssttrraannddoo  ooss  rreeqquuiissiittooss  

nneecceessssáárriiooss,,  oouu  pplleeiitteeaarr  aa  ssuussppeennssããoo  oouu  aa  

aannuullaaççããoo  ddaa  rreejjeeiiççããoo  ddee  ccoonnttaass  nnoo  PPooddeerr  

JJuuddiicciiáárriioo  ccoommppeetteennttee..  55..  OO  ssoobbrreessttaammeennttoo  

ddoo  rreeccuurrssoo  ddee  rreevviissããoo  oobbvviiaammeennttee  nnããoo  ssee  

pprreessttaa  aa  aalltteerraarr  ssiittuuaaççããoo  jjuurrííddiiccaa  

eexxiisstteennttee  --  rreejjeeiiççããoo  ddee  ccoonnttaass  --,,  ddeevveennddoo  oo  
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iinntteerreessssaaddoo  uuttiilliizzaarr--ssee  ddaa  vviiaa  

aaddmmiinniissttrraattiivvaa  oouu  jjuuddiicciiaall  pprróópprriiaa..  [[......]]””  

((AAcc..  ddee  22..1100..22001144  nnoo  RROO  nnºº  111188779977,,  rreell..  

MMiinn..  GGiillmmaarr  MMeennddeess..))  

““[[......]]  IIrrrreeccoorrrriibbiilliiddaaddee  ddaa  ddeecciissããoo  

pprroollaattaaddaa  ppeelloo  óórrggããoo  ccoommppeetteennttee..  [[......]]  

RReeccuurrssoo  ddee  rreevviissããoo..  EEffeeiittoo  ssuussppeennssiivvoo  

ccoonncceeddiiddoo  ppeellaa  ccoorrttee  ddee  ccoonnttaass  aappóóss  aa  ddaattaa  

ddaa  ddiipplloommaaççããoo..  MMaannuutteennççããoo  ddoo  ccaarráátteerr  

iirrrreeccoorrrríívveell  ddoo  aaccóórrddããoo..  [[......]]  22..  NNããoo  

oobbssttaannttee  aa  aauussêênncciiaa  ddee  iinnffoorrmmaaççããoo  qquuaannttoo  aaoo  

ttrrâânnssiittoo  eemm  jjuullggaaddoo  ddoo  aaccóórrddããoo  ddee  rreejjeeiiççããoo  

ddaass  ccoonnttaass,,  aappóóss  ccoonnssuullttaa  aaoo  ssííttiioo  

eelleettrrôônniiccoo  ddoo  TTCCMM//PPAA,,  vveerriiffiiccoouu––ssee  qquuee,,  

aalléémm  ddee  nnããoo  tteerreemm  ssiiddoo  iinntteerrppoossttooss  rreeccuurrssooss  

eemm  ffaaccee  ddaa  rreeffeerriiddaa  ddeecciissããoo,,  oo  pprroocceessssoo  

eennccoonnttrraa––ssee  nnoo  aarrqquuiivvoo  ggeerraall,,  oo  qquuee  

eevviiddeenncciiaa  oo  ccaarráátteerr  ddeeffiinniittiivvoo  ddaa  ddeecciissããoo  

pprrooffeerriiddaa  ppeelloo  óórrggããoo  ddee  ccoonnttrroollee..  33..  AA  

ccoonncceessssããoo  ddee  eeffeeiittoo  ssuussppeennssiivvoo  eemm  rreeccuurrssoo  

ddee  rreevviissããoo  ppeelloo  TTCCMM//PPAA  ooccoorrrreeuu  eemm  ddaattaa  

ppoosstteerriioorr  àà  ddiipplloommaaççããoo,,  oo  qquuee  iinnvviiaabbiilliizzaa  oo  

aaffaassttaammeennttoo  ddaa  iinneelleeggiibbiilliiddaaddee..  [[......]]””((AAcc..  

ddee  1111..1111..22002211  nnoo  AAggRR--RREEssppEEll  nnºº  006600002288004488,,  

rreell..  MMiinn..  CCaarrllooss  HHoorrbbaacchh..))  

““[[......]]  11..  AA  aauussêênncciiaa  ddee  ccóóppiiaa  ddoo  

iinntteeiirroo  tteeoorr  ddaa  ddeecciissããoo  ppeellaa  qquuaall  

rreejjeeiittaaddaass  aass  ccoonnttaass  ddoo  AAggrraavvaaddoo  nnããoo  éé  

cciirrccuunnssttâânncciiaa,,  ppoorr  ssii  ssóó,,  ssuuffiicciieennttee  aa  

iinnvviiaabbiilliizzaarr  aa  aannáálliissee  ddee  eevveennttuuaall  

iinneelleeggiibbiilliiddaaddee..  22..  NNoo  ccaassoo,,  aa  qquueessttããoo  eessttáá  

ssuuppeerraaddaa  ppeellaa  aapprreesseennttaaççããoo  ddoo  aaccóórrddããoo  

iigguuaallmmeennttee  pprroollaattaaddoo  ppeelloo  TTrriibbuunnaall  ddee  
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CCoonnttaass  ddaa  UUnniiããoo  qquuee  iinnddeeffeerriiuu  oo  ppeeddiiddoo  ddee  

rreevviissããoo,,  oo  qquuaall  ccoonnttéémm  eelleemmeennttooss  ccllaarrooss  qquuee  

ppeerrmmiittiirraamm  aa  aapprreecciiaaççããoo  ddaa  rreessttrriiççããoo  

eelleeiittoorraall  ((aarrtt..  11ºº,,  II,,  ""gg"",,  ddaa  LLCC  6644//11999900))  

ee  ppoossssiibbiilliittaarraamm  oo  rreessgguuaarrddoo  ddoo  

ccoonnttrraaddiittóórriioo  ee  aammppllaa  ddeeffeessaa,,  ee  ddoo  pprróópprriioo  

aaccóórrddããoo,,  ppoosstteerriioorrmmeennttee  aanneexxaaddoo  aaooss  aauuttooss..  

[[......]]””((AAcc..  ddee  2288..99..22002211  nnoo  AAggRR--RREEssppEEll  nnºº  

006600001100227744,,  rreell..  MMiinn..  TTaarrcciissiioo  VViieeiirraa  ddee  

CCaarrvvaallhhoo  NNeettoo,,  rreedd..  ddeessiiggnnaaddoo  MMiinn..  

AAlleexxaannddrree  ddee  MMoorraaeess..))  

Face os fundamentos é que requer seja recepcionada pela 

especializada a presente Impugnação no sentido de aplicar a inelegibilidade que será 

adiante demonstrada, ante a incontroversa vigência dos efeitos do acórdão do 

Colegiado do Tribunal de Contas do Estado da Bahia que culminou na aplicação das 

sanções de multa e ressarcimento de alta quantia pela escancarada prática de ato 

doloso de improbidade administrativa por parte do Impugnado. 

DO MÉRITO 

DA INELEGIBILIDADE DECORRENTE DA REJEIÇÃO DE CONTAS (ART. 

1º, I, “G”, LC 64/90) 

Discorrendo sobre o tema das inelegibilidades, Olivar Coneglian 

nos brinda com a seguinte lição: 

  

““AA  iinneelleeggiibbiilliiddaaddee  eessttáá  nnoo  ppllaannoo  ddaa  

iiddoonneeiiddaaddee  ddaa  eelleeiiççããoo  ee  ddaa  ddeeffeessaa  ddoo  EEssttaaddoo  

DDeemmooccrrááttiiccoo  ddee  DDiirreeiittoo..  NNããoo  ffooii  ppoorr  oouuttrroo  

mmoottiivvoo  qquuee  PPiinnttoo  FFeerrrreeiirraa  ccoollooccoouu::  ’’OO  

ffuunnddaammeennttoo  ééttiiccoo  ddaass  iinneelleeggiibbiilliiddaaddeess  éé  aa  

pprreesseerrvvaaççããoo  ddoo  rreeggiimmee  ddeemmooccrrááttiiccoo,,  aa  ssuuaa  

lleeggiittiimmiiddaaddee  ee  lleeggaalliiddaaddee,,  aa  lluuttaa  ccoonnttrraa  oo  

aabbuussoo  ddoo  ppooddeerr  ppoollííttiiccoo  ee  eeccoonnôômmiiccoo,,  aa  
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mmoorraalliiddaaddee,,  iissttoo  éé,,  hháá  uumm  sseennttiiddoo  ééttiiccoo,,  

ppoollííttiiccoo  ee  eeccoonnôômmiiccoo  nnoo  eessttaabbeelleecciimmeennttoo  ddaass  

iinneelleeggiibbiilliiddaaddeess’’..””11  

 

Dentro desta perspectiva de preservação da probidade, o 

constituinte originário autorizou o legislador ordinário a criar, por meio de Lei 

Complementar, hipóteses de inelegibilidade. 

Em atenção à Carta Constitucional foi, então, editada a Lei 

Complementar nº. 64/90 que estabeleceu diversas hipóteses de inelegibilidade. 

E duas dessas hipóteses normativas se amoldam aos fatos 

versados no caso presente, especificamente o artigo 1º, inciso I, alínea “g”, da Lei 

Complementar nº. 64/90, verbis: 

 

AArrtt..  11ºº..  SSããoo  iinneelleeggíívveeiiss::  

II  ––  PPaarraa  qquuaallqquueerr  ccaarrggoo::  

gg))  ooss  qquuee  ttiivveerreemm  ssuuaass  ccoonnttaass  

rreellaattiivvaass  aaoo  eexxeerrccíícciioo  ddee  ccaarrggooss  oouu  ffuunnççõõeess  

ppúúbblliiccaass  rreejjeeiittaaddaass  ppoorr  iirrrreegguullaarriiddaaddee  

iinnssaannáávveell  qquuee  ccoonnffiigguurree  aattoo  ddoolloossoo  ddee  

iimmpprroobbiiddaaddee  aaddmmiinniissttrraattiivvaa,,  ee  ppoorr  ddeecciissããoo  

iirrrreeccoorrrríívveell  ddoo  óórrggããoo  ccoommppeetteennttee,,  ssaallvvoo  ssee  

eessttaa  hhoouuvveerr  ssiiddoo  ssuussppeennssaa  oouu  aannuullaaddaa  ppeelloo  

PPooddeerr  JJuuddiicciiáárriioo,,  ppaarraa  aass  eelleeiiççõõeess  qquuee  ssee  

rreeaalliizzaarreemm  nnooss  88  ((ooiittoo))  aannooss  sseegguuiinntteess,,  

ccoonnttaaddooss  aa  ppaarrttiirr  ddaa  ddaattaa  ddaa  ddeecciissããoo,,  

aapplliiccaannddoo--ssee  oo  ddiissppoossttoo  nnoo  iinncciissoo  IIII  ddoo  

aarrtt..  7711  ddaa  CCoonnssttiittuuiiççããoo  FFeeddeerraall,,  aa  ttooddooss  ooss  

oorrddeennaaddoorreess  ddee  ddeessppeessaa,,  sseemm  eexxcclluussããoo  ddee  

                                                           
1 CONEGLIAN, Olivar Augusto Roberti, in Inelegibilidade, Editora Juruá, 2008, pág. 71. 
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mmaannddaattáárriiooss  qquuee  hhoouuvveerreemm  aaggiiddoo  nneessssaa  

ccoonnddiiççããoo;;  

A hipótese de inelegibilidade citada acima aplica-se à questão 

disposta nestes autos, pois, trata-se de decisão do TCE rejeitando as contas de 

convênio de responsabilidade do ora Impugnado quando o mesmo era gestor público 

(ordenador de despesas). O que, sem dúvidas, enseja a aplicação da referida alínea 

“g”, pois, atinente às decisões administrativas proferidas pelos Órgão de contas 

competentes.  

Com isso, implica em inelegibilidade que afasta qualquer 

possibilidade de o Impugnado disputar o pleito eleitoral de 2024. 

Isso mesmo Excelência, o ora Impugnado foi julgado pelo 

Tribunal de Contas do Estado, que proferiu Acórdão, em decisão irrecorrível, 

rejeitando as contas do Convênio realizado com OSCIP, cuja segunda parcela do 

repasse se deu quando o Impugnado era o gestor responsável – Secretário da SEDUR 

(ordenador de despesas).  

Ocorre que a decisão do órgão de contas imputa ao 

Impugnado débito a ser ressarcido e multa – o que implica, dado a gravidade do ato, 

em irregularidade insanável. 

Como se vê, estão presentes aqui os requisitos para a 

incidência da alínea “g”: a) exercício de cargo ou função pública, agindo na condição 

de gestor/ordenador de despesas; b) irregularidade insanável que configure ato 

doloso de improbidade administrativa (configurada pela imputação de ressarcimento 

de débito e multa); irrecorribilidade da decisão de desaprovação; c) rejeição das 

contas (Acórdão proferido pelo TCU); ausência de suspensão/anulação pelo 

Judiciário.  

Não se pode perder de vistas que que se trata de rejeição de 

contas de convênio cujo segundo repasse se deu sob responsabilidade do Impugnado, 

quando o mesmo era Secretário da SEDUR, agindo na qualidade de ordenador de 

despesas.  
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Por esse motivo não há que se falar em ausência de dolo, já 

que o fato de o convênio ter sido formalizado na gestão anterior não exime o 

Impugnado do dever de observância à legalidade dos atos que se aperfeiçoaram sob 

sua gestão e com sua autorização.  

No caso, quando assumiu a gestão, era de seu conhecimento a 

presença de irregularidades no processo licitatório, assim como nas prestações de 

contas e na execução do contrato, sendo seu dever não permitir o pagamento da 

segunda parcela do repasse que, entretanto, se efetivou sob sua observância. 

É esse o entendimento do Il. Relator do TCE, Conselheiro Pedro 

Henrique Lino de Souza: 

 

Ora, conforme o voto do r. relator, não há dúvidas acerca da 

conduta dolosa do Impugnado, já que, quando Secretário, autorizou o repasse de 

verbas na ordem de milhões a convênio com OSCIP que já pendia de irregularidades 
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reconhecidas e que o Impugnado, enquanto Secretário, ciente destas, ainda assim, 

referendou: 

 

 

 

Segue ementa de Julgado do Tribunal Superior Eleitoral - 

RECURSO ORDINÁRIO ELEITORAL Nº 0602051-29.2022.6.19.0000 - que cai como uma 

luva ao caso dos autos, mormente pelo fato de que a Corte rechaça a argumentação 

de que o gestor sucessor tem contra si a relativização da responsabilidade por não 

ter sido o responsável pela avença em seu nascedouro e atos posteriores: 
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Veja-se que para o Tribunal Superior Eleitoral o mero ato de 

omissão e dever de fiscalizar a execução de contrato que tenha ensejado dano ao 

erário produz o famigerado DOLO ESPECÍFICO!!! 

In casu, a situação ainda é mais grave, pois o ato decorreu de 

ordenador de despesa e na execução de pagamentos, gerando prejuízo direto pelo 

ato DECISIVO do ora Impugnado de segundo a corte de Contas não ter se recusado a 

assinar documentos “impregnados de irregularidades.” 

Desse modo, não restam dúvidas de que a conduta do 

Impugnado configurou ato doloso específico de improbidade administrativa. 

DO ATO DOLOSO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
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O artigo 1º, § 1º e 2º, após a reformulação legislativa constante 

da Lei nº 14.230/2021, passou a contar com a seguinte redação: 

AArrtt..  11ºº  OO  ssiisstteemmaa  ddee  rreessppoonnssaabbiilliizzaaççããoo  ppoorr  aattooss  ddee  

iimmpprroobbiiddaaddee  aaddmmiinniissttrraattiivvaa  ttuutteellaarráá  aa  pprroobbiiddaaddee  nnaa  

oorrggaanniizzaaççããoo  ddoo  EEssttaaddoo  ee  nnoo  eexxeerrccíícciioo  ddee  ssuuaass  ffuunnççõõeess,,  ccoommoo  

ffoorrmmaa  ddee  aasssseegguurraarr  aa  iinntteeggrriiddaaddee  ddoo  ppaattrriimmôônniioo  ppúúbblliiccoo  ee  

ssoocciiaall,,  nnooss  tteerrmmooss  ddeessttaa  LLeeii..  

§§  11ºº  CCoonnssiiddeerraamm--ssee  aattooss  ddee  iimmpprroobbiiddaaddee  

aaddmmiinniissttrraattiivvaa  aass  ccoonndduuttaass  ddoolloossaass  ttiippiiffiiccaaddaass  nnooss  aarrttss..  99ºº,,  1100  

ee  1111  ddeessttaa  LLeeii,,  rreessssaallvvaaddooss  ttiippooss  pprreevviissttooss  eemm  lleeiiss  eessppeecciiaaiiss..  

§§  22ºº  CCoonnssiiddeerraa--ssee  ddoolloo  aa  vvoonnttaaddee  lliivvrree  ee  ccoonnsscciieennttee  

ddee  aallccaannççaarr  oo  rreessuullttaaddoo  iillíícciittoo  ttiippiiffiiccaaddoo  nnooss  aarrttss..  99ºº,,  1100  ee  1111  

ddeessttaa  LLeeii,,  nnããoo  bbaassttaannddoo  aa  vvoolluunnttaarriieeddaaddee  ddoo  aaggeennttee..  

 

Desse modo, a partir da sistemática de responsabilização 

adotada na Nova Lei de Improbidade Administrativa, não basta que o agente público 

produza determinado ato, comissivo ou omissivo, que enseje em perda patrimonial ao 

erário, sendo necessária a demonstração efetiva do dolo. 

Ora, no caso em tela, o Impugnado, enquanto Secretário da 

SEDUR, autorizou o repasse de verba milionária para OSCIP, cujo convênio havia sido 

realizado de forma ilegal, bem como sob pendência de prestação de contas e falha 

ostensiva na execução das obros para as quais foi contratada.  

Ressalta-se que era de pleno conhecimento do Impugnado as 

ilegalidades do referido convênio, já que se tornou escândalo publicado em revistas e 

jornais, inclusive com repercussão nacional, além de se encontrar sob investigação do 

MPE.  
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Ademais, conforme esclarecido no voto do Conselheiro do TCE, 

a cúpula da SEDUR estava ciente das fraudes, já havendo em seu poder diversos 

documentos probatórios.  

Nesse sentido é a compreensão do relator do TCE: 

 

 

Importa observar que a abertura da Tomada de Contas pelo 

Impugnado apenas se deu após a liberação do recurso da segunda parcela do 

convênio, muito embora ciente o então Secretário das irregularidades no contrato que 

sugeriam inclusive a provável criminalização dos envolvidos. 

Nesse sentido, atesta para a configuração da má-fé, ou seja, da 

conduta ilegal que implica na configuração do dolo – a vontade de causar o dano ao 

erário, enriquecer-se ilicitamente ou violar os princípios da administração pública, a 

conduta do Impugnado, quando Secretário da SEDUR, de permitir o repasse de verba 

pública milionária para OSCIP por meio de convênio sob o qual pendia investigação e 

com evidentes ilegalidades (todas de seu conhecimento).  

Como observa o Ilustre Conselheiro relator do Acórdão do TCE: 
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Ademais, ainda que explícita a configuração do dolo – tendente 

a caracterizar a improbidade administrativa, é importante salientar que basta para a 

configuração da inelegibilidade da alínea “g” o Acórdão de rejeição em que se 

imputa o débito ao gestor, em razão de fiscalização e apuração pelo Tribunal de 

Contas da ocorrência de irregularidade que importa em dano ao erário.  

Segundo entendimento de Rodrigo López Zilio:  

 

“A limitação das hipóteses de inelegibilidade do art. 1º, I, 

“g”, da LC nº 64/1990 exclusivamente aos tipos legais 

descritos como ato de improbidade administrativa nos 

termos da Lei nº 8.429/1992 significa admitir uma redução 

interpretativa incompatível com as diretrizes 

constitucionais de proteção à probidade administrativa e 

à moralidade administrativa considerada a vida 

pregressa do candidato (art. 14, §9º, CF)”. 

 

Outrossim, é imperioso observar que a decisão do TCE 

condenou o Impugnado ao ressarcimento de valores ao Erário assim como à multa. 

Nessa linha, a condenação revela a gravidade da conduta do gestor, importando em 

irregularidade insanável. 

Veja que, com isso, fica afastada a aplicação do §4º-A, que 

isenta os gestores que foram condenados apenas ao pagamento de multa, já que 

houve, no caso, a imputação ao Impugnado de débito a ser ressarcido ao Erário. 
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Desse modo, já que o legislador restringiu a inelegibilidade aos 

casos em que há imputação de débito, há que se considerar a intenção de destacar a 

reprovabilidade destas condutas que causam prejuízo financeiro ao Erário como 

tendentes a ensejar a inelegibilidade da alínea “g”. 

É o que se observa no caso em tela, tendo em vista que a 

decisão do Tribunal de Contas ressalta o claro interesse dos condenados em forjar o 

convênio com a OSCIP, com finalidade ilícita, gerando prejuízo ao Erário. Por essa 

razão, explícita a irregularidade insanável configurando ato doloso de improbidade 

administrativa.   

E nem se defenda aqui o transcurso do prazo de 

inelegibilidade de 08 (oito), na medida em que tendo ocorrido o julgamento pelo TCE 

em 04.10.2017, o Impugnado se encontra inelegível até igual data de 2025. 

Pelo exposto, tendo em vista a decisão do TCE, transitada em 

julgado, que condena o Impugnado ao ressarcimento de débito e multa, em razão de 

dano ao erário, não há dúvidas acerca da consequente inelegibilidade do mesmo. Que 

se dará pela indubitável declaração desta especializada da insanabilidade e nota de 

improbidade à conduta que gerou a rejeição das contas de responsabilidade do 

Impugnado. 

CONCLUSÃO  

Diante de todo o exposto, espera e requer que a presente ação 

seja julgada procedente, e por consequência seja INDEFERIDO O REGISTRO DE 

CANDIDATURA do Impugnado Cícero de Carvalho Monteiro para o cargo de Vice 

Prefeito, porquanto inelegível, com reflexos no DRAP da Coligação de nº. 0600256-

63.2024.6.05.0046. 

Pugna pela citação do Impugnado da Coligação “UNINDO 

FORÇAS POR JACOBINA (AVANTE, 

Federação PSDB CIDADANIA (PSDB/CIDADANIA), PSB)”, na pessoa de seu 

Representante conforme autoriza o artigo 4º, da LC 64/90, para responder, querendo, 

aos termos da presente ação, sob pena de revelia. 
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Requer a intimação do Representante do Ministério Público 

para se manifestar no presente feito. 

Requer, ainda, a intimação da Coligação a qual faz parte o ora 

Impugnado e da candidata a Prefeita, Sra. MARIANA MATOS DE OLIVEIRA. 

Protesta, finalmente, pela produção de todas as provas em 

direito admitidas, especialmente a juntada dos documentos em anexo, sem prejuízo 

de novos, em prova e contraprova, depoimento pessoal do Impugnado, sob pena de 

confissão, e tudo mais que contraditório assim o exigir. 

 Salvador, 17 de agosto de 2024. 

 

Ícaro Rocha 

OAB/BA 35.644 

 

Alexandre Miguel Abreu 

OAB/BA 27.787 

 

  

 


